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Artigo 50.o

Regulamentação

O Governo deve aprovar as normas necessárias ao
desenvolvimento da presente lei.

Artigo 51.o

Revogação

É revogada a Lei n.o 9/89, de 2 de Maio.

Aprovada em 24 de Junho de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 2 de Agosto de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 5 de Agosto de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Lei n.o 39/2004

de 18 de Agosto

Estabelece os princípios e as bases gerais do exercício do direito
de associação profissional dos militares da Guarda Nacional
Republicana.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Liberdade de associação

1 — Os militares da Guarda Nacional Republicana
(GNR) em efectividade de funções têm o direito de
constituir associações de carácter profissional para pro-
moção dos correspondentes interesses dos seus asso-
ciados.

2 — As associações profissionais têm âmbito nacional
e sede em território nacional, não podendo ter natureza
política, partidária ou sindical.

3 — Em tudo o que não estiver disposto na presente
lei, a constituição das associações de militares da GNR
e a aquisição pelas mesmas de personalidade jurídica,
bem como o seu regime de gestão, funcionamento e
extinção, são regulados pela lei geral.

Artigo 2.o

Princípio da não discriminação

Os militares da GNR não podem ser prejudicados
ou beneficiados em virtude do exercício do direito de
associação.

Artigo 3.o

Princípio da exclusividade de inscrição

Aos militares da GNR é vedada a inscrição em mais
do que uma associação profissional.

Artigo 4.o

Princípio da inexistência de prejuízo para o serviço

O exercício das actividades associativas não pode, em
caso algum e por qualquer forma, prejudicar o normal
cumprimento das missões, a permanente disponibilidade
para o serviço nem a coesão e a disciplina da GNR.

Artigo 5.o

Direitos das associações

As associações profissionais legalmente constituídas
têm direito a:

a) Representar os associados na defesa dos seus
interesses estatutários, sócio-profissionais e
deontológicos;

b) Integrar conselhos consultivos, comissões de
estudo e grupos de trabalho constituídos para
proceder à análise de assuntos de relevante inte-
resse para a instituição, na área da sua com-
petência específica;

c) Ser ouvidas pelos órgãos competentes da GNR
sobre as questões do estatuto profissional, remu-
neratório e social dos seus associados e sobre
as condições de exercício da respectiva acti-
vidade;

d) Apresentar propostas sobre o funcionamento
dos serviços e outros aspectos de relevante inte-
resse para a instituição, bem como exprimir
junto das entidades competentes opinião sobre
matérias expressamente incluídas nas suas fina-
lidades estatutárias;

e) Emitir pareceres sobre quaisquer assuntos ati-
nentes à GNR, quando tal for solicitado pelas
entidades competentes;

f) Realizar reuniões no âmbito das suas finalidades
estatutárias em instalações da GNR, previa-
mente autorizadas e desde que não comprome-
tam a realização do interesse público ou o nor-
mal funcionamento dos serviços;

g) Promover actividades e editar publicações sobre
matérias associativas, deontológicas e sócio-pro-
fissionais ou, mediante prévia autorização hie-
rárquica, sobre assuntos de natureza exclusiva-
mente técnica;

h) Afixar documentos relativos às suas actividades
estatutárias, desde que em local próprio dispo-
nibilizado para o efeito;

i) Estabelecer relações com associações, federa-
ções de associações e organizações internacio-
nais congéneres que prossigam objectivos aná-
logos.

Artigo 6.o

Restrições ao exercício de direitos

O exercício dos direitos consagrados no artigo ante-
rior está sujeito às restrições previstas na presente lei,
não podendo os militares da GNR:

a) Proferir declarações susceptíveis de afectarem
a subordinação da GNR à legalidade democrá-
tica, a sua isenção política e partidária, a coesão,
o bom nome e o prestígio da instituição, ou



N.o 194 — 18 de Agosto de 2004 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 5237

que violem o princípio da disciplina e da hie-
rarquia de comando;

b) Proferir declarações sobre matérias de que
tenham conhecimento no exercício das suas fun-
ções e sejam susceptíveis de constituir segredo
de Estado ou de justiça ou respeitem a assuntos
relativos ao dispositivo ou à actividade opera-
cional da GNR ou das Forças Armadas e das
demais forças de segurança, com classificação
igual ou superior a reservado, salvo, quanto aos
assuntos específicos da GNR, autorização da
entidade hierarquicamente competente;

c) Convocar reuniões ou manifestações públicas
de carácter político, partidário ou sindical ou
nelas participar, excepto, neste caso, se trajarem
civilmente e, tratando-se de acto público, não
integrarem a mesa, usarem da palavra ou exi-
birem qualquer tipo de mensagem;

d) Estar filiados em associações sindicais ou par-
ticipar em reuniões de natureza sindical;

e) Apresentar, sobre assuntos respeitantes à GNR,
antes de esgotada a via hierárquica, petições
colectivas dirigidas a órgãos de protecção dos
direitos fundamentais, sem prejuízo do direito
individual de queixa ao Provedor de Justiça e
da sua legitimidade activa nos demais meios de
impugnação administrativa e jurisdicional, nos
termos da lei;

f) Exercer o direito à greve ou quaisquer opções
substitutivas susceptíveis de prejudicar o exer-
cício normal e eficaz das missões da GNR, bem
como a sua coesão e disciplina.

Artigo 7.o

Aplicação a processos disciplinares pendentes

O disposto na presente lei aplica-se de imediato aos
processos disciplinares em curso, na parte em que
tenham por objecto actos praticados em representação
de associações já constituídas.

Artigo 8.o

Regulamentação

A regulamentação do exercício do direito de asso-
ciação pelos militares da GNR é aprovada por decre-
to-lei no prazo de 90 dias após a publicação da presente
lei.

Aprovada em 8 de Julho de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 2 de Agosto de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 5 de Agosto de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Lei n.o 40/2004
de 18 de Agosto

Estatuto do Bolseiro de Investigação

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Aprovação do Estatuto do Bolseiro de Investigação

É aprovado o Estatuto do Bolseiro de Investigação,
que se publica em anexo à presente lei e dela faz parte
integrante.

Artigo 2.o

Disposições transitórias

1 — Os regulamentos de bolsas em vigor devem adap-
tar-se ao disposto no presente Estatuto no prazo máximo
de 60 dias, salvaguardando-se, todavia, os direitos e legí-
timas expectativas das partes, relativamente a bolsas em
fase de atribuição e em curso.

2 — Exceptua-se do disposto na parte final do número
anterior a renovação de bolsas, sendo equiparada, para
efeitos de aplicação do presente Estatuto, à atribuição
de nova bolsa, sem prejuízo de direitos adquiridos.

Artigo 3.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 123/99, de 20 de Abril.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente Estatuto entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Aprovada em 8 de Julho de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

Promulgada em 2 de Agosto de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 5 de Agosto de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

ANEXO

Estatuto do Bolseiro de Investigação

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente Estatuto define o regime aplicável
aos beneficiários de subsídios, atribuídos por entidades
de natureza pública e ou privada, destinados a financiar
a realização, pelo próprio, de actividades de natureza


